
ANEXO III

PORTARIA DIRBEN/INSS Nº 995, DE 28 DE MARÇO DE 2022.

DISPÕE SOBRE AS REGRAS DE APLICAÇÃO PARA O ACORDO DE SEGURIDADE SOCIAL OU SEGURANÇA
SOCIAL FIRMADO ENTRE O BRASIL E PORTUGAL

Considerando a Décima Primeira Reunião da Comissão Mista realizada em Portugal, no
período de 15 a 21 de dezembro de 2004, ficam estabelecidas as seguintes rotinas operacionais ao
Acordo Internacional Brasil/Portugal: 

1- Fica dispensado o envio de cópias autenticadas dos documentos de identificação do
segurado, quando estes registros constarem do formulário de ligação enviado pelo Organismo de Ligação,
conforme previsto no item 4 do artigo 12 do Ajuste Administrativo ao Acordo de Seguridade Social ou
Segurança Social, firmado entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da República
Portuguesa, de 07 de maio de 1991, em vigor desde 25 de março de 1995.

2- Quando se tratar de pedido de pensão por morte, poderá ser aceita a Certidão de Óbito
ou a Certidão de Nascimento/Casamento desde que conste a averbação de óbito e que tenha o carimbo
e/ou marca d’água de uma Conservatória de Registro Civil de Portugal, tendo em vista que em
Portugal  são averbadas na Certidão de Nascimento/Casamento todas as ocorrências que envolvam
modificação de estado civil até o óbito da pessoa.

3- A comunicação dos óbitos dos segurados residentes em Portugal, e que recebem
benefícios brasileiros, poderá ocorrer entre os Organismos de Ligação de ambos os países, visando a
cessação dos benefícios.

4- Para a comprovação de união de fato para fins do reconhecimento de direito brasileiro,
poderá ser aceito o Atestado da Junta de Freguesia que confirma judicialmente este tipo de união em
Portugal, sem prejuízo de mais dois documentos comprobatórios, conforme previsto na legislação
brasileira.

5- A Certidão de Casamento Católico de Portugal poderá ser aceita como documento para
o reconhecimento do direito quando averbado nos Conservatórios de Registro Civil,  que produz efeitos
na ordem jurídica civil daquele país.

6- O não cumprimento das exigências em prazo superior a 120 (cento e vinte) dias por
parte do país acordante  poderá possibilitar aos Organismos de Ligação de ambos os países a troca de
correspondências oficiais, a fim de que sejam atendidos os requisitos necessários à concessão do
benefício. 
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7- As cartas de indeferimento de bene�cios deverão ser encaminhadas juntamente com o 
Formulário de Ligação e o�cio expedidos, devendo o mo�vo ser devidamente esclarecido à outra parte 
acordante, não podendo conter informações genéricas que impossibilitem o entendimento do mo�vo do 
indeferimento.

8- Na legislação portuguesa existem os períodos equiparados para os quais não há 
exercício efe�vo de a�vidade profissional, contudo são considerados períodos de seguro pela respec�va 
legislação para fins de totalização, mesmo sem haver o respec�vo pagamento das contribuições.

8.1 - Esses períodos se referem à concessão de prestações como: subsídio de doença, 
subsídio de desemprego, prestação de serviço militar, dentre outros e devem ser indicados no quadro 8, 
campo 8.1, do formulário de ligação pelo Organismo Português.

8.2- Os respec�vos períodos são computados para fins de totalização, exceto para a 
aposentadoria por tempo de contribuição no Brasil, visto que não são considerados como “efe�vo 
exercício de a�vidade” conforme acordado na reunião da Comissão Mista Luso brasileira de 20 a 24 de 
abril de 1998.


